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No decurso de uma manifestação de apoio ao MFA, realizada em Lisboa 
na passada semana , o Conselho da Revolução endereçou ao povo por­

tuguês e particularmente ês massas trabalhadoras uma mensagem que, 

pela sua importância, merece ser meditada. Eis o seu texto integral : 

Amigos e camaradas, ao assistir a e sra manifestaçio é com muito agrado 

que o Conselho da Revolução constara que, de facto, as massas tra ­

balhadoras aqui presentes estão com o MFA ne caminhada revolucionán'a 

para o socialismo portugulls. Vive-ss neste momento uma criss mas é na 

unidade de todos os trabalhadores que terão de se cimentar as conquistas 

da nossa Revofuçio. Por isso mesmo tám vindo a ser feitos pelo Consalho 

da Revolução vários esforços no sentido de evitar a convocaçlo de 

qualquer manifestaçl'o que possa p6r em perigo a unidade das massas 
trabalhadoras. A continuação das lutas partidárias á, neste momento, pre­

j udicial ao bom andamento do processo revolucionário e deste modo o 

Conselho da Revoluçlo declara que considera inoportunas manifestaçiJas 

não unitárias das classes trabalhadoras. Dentro da mesma linha, e dado 

que muitas forças qufJf internas quer externas, preumdem identificar o 

MFA com determinado partido polftico, o Consalho dtJ Revoluçlo rea­
firma a sua clara posição suprapartidária, pois nlo se sente identificado 

em especial com qualquer partido polftico, mas sim com todo o Povo 

portuguás e as classes trabalhedoru principelmM1ta. 

O processo revolucionário em curso não é propriedade de nanhum partido 

pofftico nem sequer do MFA. · O processo revolucio"'rio twrra de sar 

principalmente obra das messas populares e nlo se podtJrá compadecer 

com pollticas partidárias que nlo sobraponham o intere.su nacional aos 
interesses dos partidos. Nesse sentido, o Conselho da Revoluçlo epoia 

todas as manifestaçiJes unitárias das massas trabalhadoras, mas dtJclam­

·se firmemente disposto, a dtJsmascarer quaisquer manobras partidárias, 

venham de onde vierem, no sentido da sapararem o MFA de parcelas do 

Povo portuguls. Repito, pois, um apelo a todo o povo trabalhador no 

sentido de unidade á volta da batalha da produçlo e dtJ todas as outras 

terefas importantes da nossa ffJvoluçiJo a caminho do socialismo. 

A unidade terá de ser um facto em toda a parta, quer seja na fábrica, no 

campo ou nos locais de residllncia. Só assim venceremos a diflcil taffJfa da 

batalha da produção e iniciaremos e revo/uçlo do socialismo em Portugal. 

Podereis ter e certeza de que o MFA estará sempre ao lado de todos os 

trabalhadores na defesa da Revolução e que nunca hesitarll nos maioffJs 

esforços e sacriflcios para alcançar, em umio com as maSSlls tra ­

balhadoras, os objecti vos que nos propusemos. 
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OISTAIBUIDO POR 
O SECULO 

roTOCO MPOSTO E IMPRESSO NO UUTTTVTO HID RO. 

GUflCO - RUA DAS TR l l'U1S, 

e PRECISO GANHAR 
MAIS REVOLUCIONARIOS 

PARA A REVOLUÇÃO 
As vias ma1S eficazes p;Jra as trans- volucionárias democráticas populares, t por esta razão que é dever dos re· 
formaç6es socialistas, não podem objectivamenre necessãria para ex- voli.;cionários estarem vigilantes, e de 
de1Xar de reflectir as particularidades terminar as ralzes do fasctSmo. Sd a romarem na altura oportuna as me-
h1Stóricas concretas de cada fJ8fS. No aná/Jse cientifica e ngorosa, nos poderá didas para neutralizarem a reacção, 
entanto as forças hostis ao socialismo levar ao objectivo fundamental, a evitando que esta reagrupe forças para 
desde os sociologos e h1Storiadores compreens§o cientifica que evidencia se lançar em assaltos ao novo poder 
burgueses, aos reaccionários da dtfeira por exemplo o que distingue um pafs Em cada revolução existe portanto um 
e da esquerdã. Mo cessam de en- C<Jpiralisra de outro, e da importAncia llmite para além do qual o desejo do 
veredar reor1as, que apesar da di- de criar uma afiança de classe sólida, mov1fnento tn"unfame, de evitar vflimas 
ferença de métodos ut1lizados tem um pronta e apta a segwr com convicção o e destruições inúteis, se pode rrans-
único e mesmo ob1ect1vo que é desrruir proletariado na via das transformações formar em compfac(Jncia directa para 
a unidade e dividir confundindo os que socialistas. com as forças contra-revolucionárias. 
o pretendem atingir Outra ameaça vem do lado oposto. das 

Os defensores destas concepções ou Outro ponto que parece importante pressas e exageros esquerdistas, ao 
negam pura e simplesmente ou de· frisar neste momento é o da unidade. tentarem ultrapassar etapas de 
formam as leis gerais do socialismo, Parece·nos indispensável que as forças desenvolvimento objectivamenre 
afirmando mesmo a legitimidade de pollticas que têm como objectivo nec~ssár1as, e de acabar ex-
socialismos diferentes. Assim alguns comum a luta anri-impenalista, o plosivamente com as instituições do 
teóricos proclamam que alguns mo- desenvolvimenro da democracia an- regime derrubado sem que criem 
de/os utilizados por outros pafses, não rimonopolista, se unam numa vasta condições para a sua substitu1Ção. Isto 
são aplicáveis nos nossos dias senão aliança democrática. O potenci8f re- poderá aumentar e precipitar as cn"ses 
em pafses subdesenvolvidos (coloniais volucionário deste gánero de alianças económicas, originar confrontações de 

e semicoloniaisJ, opondo-lhe um mo- pol!ticasesociaisémuirogrande, não poderemmarasuabasesocial. Temos 
de/o industrial, de acordo com pafses parecendo historicamente viável a perante os nossos olhos casos con­
altamenre desenvolvidos. construção do socialismo sem a sua eretos bem elucidativos do que acima 

efactivação. dado que am caso con- se d1Sse 
Do mesmo modo e não esquecendo as trário emergirá a contradição de termos Necessita-se po1S, de encontrar a justa 
concepções metafisicas esquerdistas uma forma polfrica de acção proletáda dimensão das acções revolucionárias 
que fazem divisões no sistema e um conteúdo de reforma burguesa. que v1Sem a destruição das posições 
soc!ôlista mundial, nada têm a ver com que mamêm os exploradores no 

uma autêntica compreensão cientffica A condição de sucesso para uma re- mecamSmo de Estado e na vida 
da dialécul::a na edificação de uma volução como a nossa deverá ser a públil::a 
sociedade nova, as múltiplas elocubra- wmada concrera de medidas polfticas, Antes de mais deve procurar-se a razão 
ções do sociahSmo ultimamente surgi- económ1Cas e socia1S, que não obrigue fundamental da nossa luta que é 
das: cnStão, humanista. democrata ou a passividades no processo de 
nacional. Atrás destas criações en- transformação, quase sempre sinal de 
contram-se forças socia1S cuja atitude falta de maturidade, e da sua vul­
para com o socialrSmo, é diferente e nerabilidade aos golpes da reacção. 

conrraditória Aparecem então os perigos resultantes 
E po1S necessário ter bem presente que da falta de firmeza revolucionána. para 

garantia de um modo decisivo a solidez 
das conqu1Stas revolucionárias, no 
caminho da mudança pol!tica. O poder 
dos trabalhadores não deverá assumir 
funções desrrutivas e defensivas senão 
na medida em que as condições 

a via para o socialismo passa por uma com as classes ainda dominantes e pri- concretas da luta contra o inimigo de 
etapa de transformações re- vilegiadas. classe o obngarem. 

A BATALHA DA PRODUCÃO (2> 
Na primeira parte deste artigo foi re­
ferida a polit1ca antinacional seguida 
pelo governo fascista que determinou 
o afrouxamento da produção agrlcola e 
a cnação de uma cada vez maior 
dependência externa em produtos 
alimentares essenc1a1s. 
E importante analisar agora o papel que 
o Fundo de Abastecimento desem­
penhou na execução dessa pollt1ca. 
Cnado em 1947, altura em que o então 
Ministro da Economia promoveu 
importações maciças de produtos 
alimentares essenciais, o Fundo de 
Abastecimento resultou da umf1cação 
dos vânos fundos existentes nos 
organismos corporativos e de. coor­
denação económica, os quais dada a 
sua d1vers1dade e dispersão eram de d1-
fíc1I controle 
Citando o diploma que o criou, foram 
atnbufdas ao Fundo de Abastecimento 
as seguintes funções 

"Suportar parte do custo de 
algumas mercadonas essenciais ao 
abastecimento público de maneira a 
tornar o seu preço compatlvel para o 
consumidor, e a fac1htar a instalação e 
apetrectiamento de frigoríficos, silos e 
armazéns" 

Para tal foram-lhe ad1ud1cadas as 
seguintes receitas 

- Os saldos dos fundos que foram 
umf1cados menos 150 000 contos, 
destinados a um outro Fundo criado na 
mesma altura - Fundo de Fomento 

Decorrente da execução das suas atri­
buições e da un1f1cação dos fundos 
existentes na organização corporativa, 
estabeleceu-se uma Intima ligação 
entre o Fundo de Abastecimento e os 
organismos corporativos e de coor­
denação económica até porque eram 
estes que intervinham directamen te no 
mercado 
O Fundo de Abastecimento const1t u1, 
assim, um instrumento privilegiado 
para a execução da política de 
manutenção de preços baixos nos pro­
dutos alimentares essenc1a1s 
Esta política levada a cabo com a 
"finalidade" de es1abihzar o custo de 

Industrial; vida, teve por Unico ob1ectivo evi tar o 
- As receitas dos fundos uni- deflagrar das greves e o aumento 

ftcados; substancial dos saltirios que não permi· 
- Os juros dos fundos capitalizados; t1am aos monopólios obter os lucros 
- Quaisquer outras quantias a esse altos, única motivação da burguesia 

fim destinadas por despacho do 

fCont. na pág. 3) 
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NOTÍCIAS 

ASSEMBLEIA EXTRAORDINARIA 
DO MFA - 26 de Maio 

COMUNICADO FINAL 
" A Assembleia abriu com uma breve 

exposiçlo feita pelo Presidente da 
República em que focou as reper­
cursões que estlo tendo na opinilo 

pública ponugueN, etp9Cialmente na 
opinião pública internacional, os úl­

timos acontecimentos poHticos em 
Portugal devidot, na maior parte, ao 
aeu intencional e desproporcionado 

empolamento. 

fofam ainda relatadas A A&sembMtia, 
pelo almirante Pinheiro de Alevedo, as 
impressões sobre a reunilo de alto nl­

vel na NATO, em que participou. 

Salientou que a delegaçlo ponugueu 
nlo foi sujeita a qualquer tipo de 

preaslo que tiveue como cauN • li· 
tuaçlo polttica interna. 

O major Vltor Alvel fez um relato da 11-
tuaç.lo polhica em Timor, aonde ae 
deslocou em mlulo definida pela 
Comissão Nacional de Oescolonizaçlo. 
Integrada neue relato fez ainda uma 

breve exposiçlo sobre a situaçlo poll­
tica gerei no Extremo Orienta. 

Por ter lido julgado conlf9l'liente etterer 
a ordem dOI tl'8beihos, anteriormente 

fixada, pas50U· M t dilcuulo do MU 

ponto n.• 4 "ConM>lidaçlo da aliança 

POVO-MFA" . Foi aprovada na 

generalidade uma proposta do Ga· 
binete de Dinarnizaçlo do Edrcito • 
deMnvolYer por um grupo de trabalho, 
no 1«1tido de reforçar a aliança PO· 
VO-MFA, atrav61 da ligaçlo da • · 
trutura do MFA .. organizações 

populares. 

Esta• organizaçõel entendem·ae IOb 
uma perapectiva unittria, tendente a 

superar quaisquer diverg6nciaa par­
tidiriaa e a garantir uma aequtncia 

correcta do proceuo revolucionãrio, 

tendo em conta Que nlo se pretendem 

marginalizar aa organizações de 

mauas jã existentes no Pala. 
Na parte da tarde, abrangendo os 

pontos n .• 2 e n .• 3 da agenda, os tra· 

belhos foram retomadoe com a anilise 

da actual crise po11tica. Após es· 
clarecimentos prestados por membros 

do Conselho da Revolução e de in· 
tervenções dOI delegados, foi apro· 

veda pela Assembleia uma recomenda· 
ção para orientação do Conselho 

Superior da Revoluçlo no Mntido de, 
com firmeza, Mt proceder t mais rãpida 

resolução da crise aberta, transmitindo 

e fazendo sentir aos dirigentes do PS o 

teor geral das C11ticaa que • Assembleia 
manifestou pela sua nlo compartncia 

f'IOI últimos Conselhos de Ministro1. 

Foi aprovada por unanimidade e por 
aclamaçlo uma moçlo apresentada 
pela Comissão Nacional de Sargentos 

dOI trh ramos daa Forças Armadas em 
que se considera, naa suas linhas 

gerais, que o MFA, para dinamizar e 

acompanhar a realizaçlo daa directivas 

pollticaa emanadas do Conselho da Re· 

volução e da aoa Assembleia de 
Delegados neceuita da presença, nos 
nlveis mais elevados do Executivo, de 
elementos cuja conaci&ncia polltica, 

preatlgio e dedicaçlo A causa nt­

volucion6ria setam inequlvocos. Neue 

sentido, a AsHmbleia, afirmando 
18fem as funções do Primeiro-Ministro 

de fundamental importjncia dentro do 

Movimento das Forças Armadas, rei­
terou uma vez mais o seu apoio ao 
brigadeiro Vasco Gonçalves 

desempenho daquela funções." 

COMEMORAÇÃO 
DO 25 DE ABRIL 
EM CARTAGENA 

O pessoal da Armada em serviço na sargentos e praças Que 1endo em visre 
delegação da Direcção das Cons· o incond1c10nal epo10 a todas as me· 
truções Navais, em Cartagena IEs· didas emanadas do Conselho da Re-
panhal, efectuou uma reumão voluçlo e da nova Assembleia de 

comemorativa do 25 de Abnl da Qual Delegados, se cokJc8 A frente das FA, 
transcrevemos parte de uma 1n· para Que, de braço dado com o Povo, 
tervenção; alcance os obJecuvos da revoluçlo 

social1Sra do nosso Pais 
Após os acontecimentos de 11 de PorissooMFAdevees1arpresemeem 
Março, o MFA enveredou pela iodas as unidades, devidamente 
construção de uma econorrua do t1Po organizado e deve tender para as FA 
socml/S/a. Ficou aSS1m cJariliCIKla a nlo por cedência "daque/8 na sua p/a· 

posiçlo do Movimenro e aumentaram ta forma pollt/CJJ mas por adesão a es1a, 
assim as responub1/idades inerentes de todos os membros das FA. 
do mesmo. Deu-se como que um salto Deve-se pois. agora, como priomAno 
qualnativo no seio do MFA o que d1sc1p1tnar a organizaçlo militar nas 
permitiu resolver comradiçàes Que unidades, ufar o maior rendimento 
existi8m e que empenavam o avanço delas dentro das m1ss6es necessánas à 
do processo revolucionário em que o revofuçdo e congregar todas as nossas 
MFA estA empenhado. ASSlm sendo. o energias. oficiais. sargentos e praçiJS. 
MFA terA que responder a todas as na prossecuç.Jo da de/eu dos 1n-

solic11udes duma forma rdpida e eficaz teresses reais do nosso Povo, 8JC-
Para isso, o MFA deve ser o grupo pressados pelo Conselho da Re-
crescente e organizado de oficiais, volução. 

COMUNICADO FINAL 
DA ASSEMBLEIA DO M.EA. 

"'Conforme a ordem de trabalhos 
publicamente divulgada, a Assembleia 
do MFA, reunida no dia 19 de Maio, 
1mc1ou-se com uma int8fV9nção do 

Pres1den1e da Repúbhca, desen­
volvendo uma curta anâhse sobre poli· 
ttCa 1nternac1onaL repercussão mundial 

das eleições portuguesas, situação no 
Sudoeste As1ât1co e no Médio Oriente 

foram os pontos mais salientes. 

"Ainda no mesmo ponto da agenda, 
interv&10 o m1mstro da Comunicação 
Social, Correia Jesulno, Que relatou os 

aspectos mais relevantes da sua visita 

ol1c1al aos Estados Unidos. 

"Destacou os contactos Que teve com 
as personalidades do Governo nor­
te americano, os contactos com os 
meios da informação e meios um­
vers1tânos. bem como os enconiros 
Que electuou com as comunidades 
portuguesas ali radicadas Quanto a 
es1e úl!1mo aspecto, salientou a hos\lli· 

dade de Que. por vezes, 101 obiecto, 
observando os condicionalismos vânos 

Que a 1ushf1cam. enlre os Quais avultam 
as distorções de informação a QUe tais 

comumdades se acham su1e11as e que 

consmuem uma ba11e1ra onde o es 

pinto do 25 de Abnl d1ftc1lmente pene-

'" "Foi seguidamente apresentada uma 

longa e pormenorizada expoSIÇào SO· 

bre a descolornzação e, no caso es­
pecifico de Angola, a caractenzação 

elas !orças em preseoça e perspectivas 

de evolução. 
"A Assembleia considera Que a si· 

tuação em Angola se reveste da mais 

alta gravidade e que a evolução do 
processo revolucionário português 

pessa por uma solução de in· 

dependência daQuele pais que impeça 
a 1mplan1ação de um novo 

colonialismo 

"'A Assembleia considerou ainda poder 

adm1t1r·se que a ofensiva da reacção e 
de grupos esquerdistas provocatônos, 

Que se venflca neste momento em 
Portugal, visa em primeiro lugar desVJar 

as atenções das autoridades re· 
voluc!Onãnas portugu8sas do que 

acontece em Angola 

"Mais considerou que é urgente e 
extremamente necessir1a a mo· 

b1hzação da opimão púbhca portuguesa 

pe1a os problemas de descolonização 
perucutarmente em Angola, ob1ectivo 

este para que se espera a colaboracão 

1nd1spensável das organizações poll· 
ucas, 01gãos de comumcação social e 

do Povo Português em geral 
"A Assemble1a re11erou a confiança na 

actuação das Forças Armadas Por­

tuguesas em Angola, com especial 

apreço pela sua serena e lúcida acção, 
assegurando lho total apoio do MFA 

em Portugal 

""Pela sua oportumdade, a Assembleia 

apreciou os 1nc1demes ocorridos no 
úl11mo ftm ·de·semana , p rovocados 

pelo MRPP, em que foram envolvidas 

forças operacionais do COPCON. 

tendo aprovado o comunicado ho1e 

em1t1do por este comando. onde é 
sahentado o carácter d1v1s1onis1a e 

conua· revoluc1onár 10 do referido 

agrupamento 
" Seguindo a ordem de oabalhos, fOI 

analisada a evolução da situação poli· 

uca desde o 11 de Ma1ç0, com especial 

1nc1dênc1a sobre a construção do 

soc1ahsmo em Portugal A Assembleia 
considerou devei reUect1f ·se nos as· 

pectos mais mtimamente ligados à 
independência nacional e às hipóteses 

posslveis da esuutura do desen· 
volv1mento na nova soctedade por­

tuguesa a construir 

"Factos mais salientes do 1 "de Maio e 
sua interpretação foram a seguir ob­

J8CIO de algumas intervenções, tendo a 

Assembleta considerado Que o MFA 
deve m1ens1ficar as suas ligações · 

d1rectas com todas as estruturas de 

part1c1pação popular em fase de 
arranQue - comissões de bairro, 

comissões de mofadores, comissões de 

trabalti,adores, etc - como forma de 
consobdação .da ahança POVOIMFA e 

da superação das d1v1sões pamdãrias 

na luta comum para a batalha da pro· 
dução e da efect1va construção do 

socialismo e sua defesa revoluc10nãria 
"Pelo Presidente da Comissão de 
Inquérito ao 11 de Ma1ço, 101 es· 

ctarecida a Assembleia sobre o an­

damento dos seus trabalhos. Por 
proposta do Conselho Superior da Re 

volução, foi aprovado um voto de 
louvor ao excelente e oportuno tra· 

balho Jã realizado e 1eiterada a con· 
hança á comissão 

"D1scut1dos, em seguida, aspec1os 

relacionados com o tribunal re· 

voluc1onár10, a Assembleia aprovou a 
sua consti tuição que serã de um presi­

dente (ohc1al generall, dOIS vogais 

lohcias super!Oresl e um auditor (juiz 

de 011e1to togadol 
Todos estes elementos, a designai 

pelo Conselho Supe11or da Aevolução. 

" A existência de um 1ur1 constituído 

por doze elementos elect1vos e sem 
suplel"\les, a nomear pela Assembleta 

do MFA, sendo os elect1vos do Exérci­

to. quatro oltcia1s, um sargen10 e uma 

praça, da Força Aérea um oficial, um 
sargento e uma praça. da Armada um 

oficial, um sargento e uma praça 

"Oado o adiantado da hora, foi apro­
vada a transferência, para uma 

assembleia extraordmária, dos dois 

úl11mos pontos !9 e 10! da agenda 
" Por fim, entrou-98 na discussão do 
Ultimo ponto. Que visava analisar a 

consolidação da afiança POVO/MFA e 

a sua ligação às estru1uras populares 18 

focadas noutro passo da reunião e 
também Já refendas neste comunicado 

"ASSlm começou a ser analisada uma 
perspect1va de estrutura even· 

tualmente a conS1derar no proj8Clo de 

reconstrução nacional Que assante em 

órgãos Já existentes a partir do 
Conselho Supe11or da Revolução, da 

Comissão Dinamizadora Central - 5. • 
D1v1são - das Assembleias de Delega­

dos das Unidades, e oulros amda a 
formar.'' 

MFA EM MOÇAMBIQUE ---"MARÇO 11 - ONZE MESES APOS" 

Recebemos mais um nümero da revista 
do MFA em Moçambique, Movimento 
e Revo/u~. Transcrevemos o edi· 

tori&I, sobre o 11 de Março. 

Deviol6nciaemvio16ncla,aaestrutura1 

do passado procuram o regreuo A SUi 

vivência. 
Primeiro, tentaram-no as estruturas de 

pensamento: Junho, dois me58S após. 

Depoís, as estruturas económicas, 
empurrando inadaptãveia: Setembro, 

cinco meses após. 
Agora, o capital, numa primeira in­

vestida: Março, 11, onze mesea após. 

Mafcaram+A limites ao inimigo. A 
primeira derrota ft-lo recuar. Vai ama· 

durecer os erros, CÔfrigir conceitot, 
conceber novas manobras, planear 

formas de actuar. O seu objectivo 41 
lna lterãvel - paragem , regresso , 
reconstrução das formas destruldaa. 

Prlvil&gios, chefia, tranQuilidade 
inacional de eaplrito, aatisfaçlo 

orginica de pensamento. 
Sem explorados na retina, aem oprimi· 

dos a pona. 
Não hã fome, nlo ht humilhação -

1ira·ae a prova na sua prôpria casa. 

E quem disser Que tem fome? Perturba 

a sociedade. Subverte aa estruturas 

morais. 
Prende-se. E quem levantar a voz, 
apontar erros, denunciar a opresslo7 E: 
inimiQo de Portugal. Tortura·sel 
E quem enveredar pela viol6nci& re­

volucionllria, cansado de gritos? Ma­

ta-sei 

O inimigo tem vindo a beneficiar de 

1udo Quanto coostruiu ao longo de 48 
anoa. O legado Que lhe foi arrancado, 

tem sdo o seu maior aliado: o atraso 

polhico, OI sentimentos da populaçlo, 
a podridão das estruturas .. . 

Foi um triunfo bem curto, a conquista 

dos valores deixados. 
A verdadeira luta, aQUela que hã·de le­

var a vitórias definitivas começa a 
aeguit: entre o Povo, longamente 

reprimido, e os ditadores de ideologias 

de superioridade ou de relações de 
opressão, mesmo que camufladas pôf 

promessas de igualdade. 

De degrau em degrau, • escalada da 
viollncia .. 
Pacientemente, cientificamente, o 

inimigo elabora e aperfeiçoa os seua 
planos. 56 um factor fugiri A sua 

precislo - a vontade do Povo. Porque 

esta depende da sua conscitncia re-

volucionãria, determinada pela mo­

bilização organizada dos trabalhadores. 
Quando o imperialismo desferir o seu 

próximo golpe, atravfla da crise 
ecooómicl, restam ao povo duas hipó­

teses - ou a conacitrlcia das suas 
conquistas e das manobras inimigas, 
como prelúdio da sua próxima vitôria, 

ou o desanimo de eaplrito, motivado 

pela crise que se avizinha, corno an­
te-e.limara do regresso à situação 

anlerior. 
O imperialismo começa • aperceber-se 
de que o Povo Portuguh )amais permi· 
tirà qualquer compauo de espera, na 

arrancada vitoriosa que a continuidade 

da Revoluçlo garante. 
O Povo Portuguh hã-de marcar, por 
contra·viollncia revolucionària , ea· 

treitos limitea ts estruturas do passado. 
Mas 41 fundamental o alicerçamento da 
COMCitncia e da vigiltncia populares: li 
fundamental que o motor da Re­
voluçlo saja a aua autlntica 

vanguarda, na unidade de esforços, na 
procura de soluções correctas, na vi­

v6ncia Quotidiana dos aut6nticos pro­

blemas do Povo. 
lato li que o MFA como motor, e os 
partidos pollticos progreasiataa como 
vanguarda, sejam todos, os côfla· 

trutorea da nova 1ociedade em 

PORTUGAL. 
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A BATALHA DA PRODUÇÃO 
fCont. dll/1411· 1} 

dominante As suas desastrosas 
conSEtQuências para o sector agtfcola e 
em especial para os peQuenos e médios 
agricultores e trabalhadores rurais 
foram jll analisados na pr1m01ra parte 
deste artigo 

Com o começo da guerra colonial e o 
desvlO das rece11as pUb11cas para 
despesas militares a realização de 
investimentos pUbl1cos começou a !tear 
comprometida, hcando a maior pane 
dos pro1ectos apenas no papel 
Em v1nude disso em 1963 as receitas 

do Fundo de Abastecimento passaram 
também a tmanciar obras 1ncluldas nos 
Planos de Fomento, tendo-se criado a 
ilusão de Que tudo podia lí buscar-se 80 
Fundo de Abastecunento, espécie de 
Fundo sem fundo, saco azul pro­
videncial 

Pretendia o goVf!rno fascista dar maior 
tleiub1lidade à colaboraclo e apoio do 
Fundo de Abastecimento na ampliação 
dos meios hnance1ros atribuldos ao 
crédito e à poUtica de "fomento 
agrário·· e assim foram-se buscar a este 
verdadeiro "centro fmanceiro" des­
unadas a obras, verbas Que pouco ou 
nada unham a vet com os seus ob-
1ect1vos - regulanzar preços no 
consumo e executar investimentos em 
mira-estruturas ligadas à regulanzaçào 
cio abas1ecimen10, tais como. silos. 
armazf!ns, redeS lr1goólicas, etc -
enQuanto a construção destes ia 
passando para segundo plano e hcava 
por realizar 

Quanto à pollt1ca de crfld1to e de 
"fomento agrlmo··, nomeadamente no 
Que respena ao 1nvest1mento em m­
ira-estruturas e à concessão de crfld1to, 
apenas se realizaram 1nvest1meotos e 
se concederam crfld1tos de Que s6 
viriam a benehc1ar os grandes proprie­
tános, através de execução de algumas 
obras de regadio e de certas fac1hdades 
para a mecanização 
Inira-estruturas d1rectamente ligadas 
ao abastecimento nem nelas se pensa­
va contando talvez com uma per­
manente baixa das cotações m­
ternac1ona1s Isso faz com Que se 
tenham Que gastar hOJfl em dia 
enormes somas, devido à falta de mira­
-estruturas bâsicas, a titulo de exemplo 
tndlCl-se o facto de em 1973 os fretes 
dos cerealS terem ficado cerca de :JJO 
mil contos mais caros. devido às 
esperas a Que os navios foram obriga­
dos, nos portos de Lisboa e Leixões. 
esperas essas resultantes da falta de 
cais próprios para descarga do produto 
e da falta de capacidade de ar­
mazenagem 

Quanto à regularização dos preços no 
consumo, ela s6 e posslvel através do 
aumento da produção interna. Para tal 
teria sido necessário fomentar essa 
produção integrando as medidas para 
estabd1zação do custo de vida, com 
uma pollt1ca de preços à produção Que 
proporcioriasse ao peQueno e médio 
agricultor um aumento dos seus 
rendimentos; isso ter-lhes-ia per"11tido 
um reapetrechamento e melhor tra­
tamento das terras e, conse­

· cruentemente, um aumento do nlvel de 
prod\Jtividade T"e~ necessário, 
ainda, at1erar a estrutura produt.va, ou 
seia, ter feito uma reforma agràna, mas 
isso não estava realmente nos in­
teresses e objectrvos do governo 
lasc1sta, antes pelo contrlmo era-lhes 
oposto 

Em meados de 1973 três factores combustlve1s 
vieram simultaneamente con1nbuH Se não se t1Vf!sse tentado uma 
para deitar abaixo toda a poli11ca de aproximação aos preços reais e se 
ac1uação do Fundo de Abastecimento, manuvesse a politlCI adoptada em 25 
des1ru1ndo o seu equ1Hbno f1nanceuo e de Abnl , o déhce do Fundo de 
descobnndo - pode dizer-se - o Abastecimento no fim de 1974 teria 
tundo ao Fundo. Esses factores lo1am ascendido a cerca de 10 milhões de 
os seguintes 

1 - A necessidade de alargar 
desmedidamente os sectores em Que 
10! chamado a intervir e os produtos 
cu10 preço passou a subsidiar 

2 - A subida vertiginosa das co· 
tações 1nternac10na1s dos cereais Que 
vet0 a transformar em grande forile de 
preiuizo o que antenormente ia dando 
alguma recena 

3 - A compensação estabeleclda, 
para manter baixo o preço do luel, re­
duziu substanaalmente as r8C8118S 
provenientes dos combustlV81s. 

Dada a falta de coragem e 1mc1a11va 
com Que estes lactores I01am en­
frentados 1- Que estava ahâs de acordo 
com a incapacidade Que o governo 
fascista sempre demonstrara para 
resolver os problemas que surg111m -
os défices do Fundo de Abastecimento 
começa ram a surgir e toram-se 
acumulando de tal modo, que em lms 
de Abril de 1974 atingiam cerca. de 5 
milhões de contos 

Chegou-se àquela situação porque a 
política seguida pelo GoVf!rno fascista, 
consistiu em adiar a resoluçAo do pro­
blema nac10nal criado pela subida das 
cotações internac10na1s. deixando 
acumular enormes d1hculdades de 
ordem linance11a no Fundo de 
Abastecimento, as Quais sempre foram 
escondidas ao Pais 
Assim. em meados cio ano passado, em 
virtude da subida acelerada dos preços 
dos produtos Que importamos. o Go­
verno Prov1s6rto viu-se perante um 
agravamento d1àr10 do déhce do Fundo 
de Abastecimento da ordem dos 
26 000 contos. 
Para que esse défice não se agravasse 
mais. o Governo Prov1s6r10 teve que 
aceitar alguns aumentos nos preços de 
determinados produtos e. 
paralelamente, aumentar os preços dos 

Então PORQUE a batalha 
da produçlo 

PorQUe a produção nacional 6 muito 
inferior ao consumo - em btris 
alimentares temos QU8 import8r meti 
de metade do QUB se COl'llOn"l8. 
PorQue importando estamos 
dependentes dos grandes pro­
dutores mundiais tanto quanto a 
Quantidades como a preços. 
PorQue nlo controlando OIJ preços 
dos produtos importados, aofremos 
internamente as COnseQulnciu dos 
preços Que esses palsea nos fixam e 
das Quantidades Que estlo dispostos 
a vender -nos. 
PorQue pretendendo-se in ­
temarnente manter, tanto Quanto 
posslvel, os preços no consumidor, 
não poderemos estar depeodentea 
da import&çlo da forma corno ea­
tamos . Enquanto assim con­
tinuarmos hll Que importar • hll QUfl 
subsidiar - umas vezes maC, outr• 
menoa, maa hll QU8 subsidiar. 
Porque ao importar o que po­
deremos produzir, estamos a gastar 
noutros pa1- os meios financeiroe 
necessários 80 investimento interno; 
e ao subsidiar produtOIJ dos Quais 
importamos gr11ndes Quantidades 
estamos essencialmente a subsidiar 

A manutenção art1!1c1al dos preços no 
consumidor a um nível baixo, é ob­
viamente popular e até perm1t1r1a dar a 
entender Que se estava levando a cabo 
uma poll11ca ant1-mllaoomsta bem 

sucedida Porém, como esse défice 
subsidiava Quase exclusivamente o 
consumo. os seus ef01tos na d1nam1-
zacJo da produção interna seriam mui­
to 1eduz1dos 
Com as condições pollucas. cnadas em 
1esultado do 11 de Marco, fOl possfvel: 

- Dar os pmne1ros passos no 
caminho da reforma agrána; 

- Definir uma poll11ca de preços 
integrada - consumo/produção 

A nova poHt1ca de preços no consumi­
dor. dado Que o seu obtoctivo é es­
tabilizar Quanto posslvel o custo de vi­
da, impõe que de momento se man­
tenham determinados subsld1os ao 
consumo de bens essenc1a1s, subsídios 
esses que s6 se poderão ir eliminando, 
Quando o aumento do nível de pro­
dut1v1dade da nossa agricultura se 
começar a sentir 
Da execução das medidas tomadas no 
lmb1to da reforma agrána - Que não 
se larll efect1vamente sem a luta dos 
Que trabalham a terra. e Que terão de se 
associar e orgam2ar procurando a 
melhor via pa1a a levar à prática -
resultarão condições não s6 para um 
aumento efecuvo de produção a médlO 
ou a longo prazo, mas também para 
Que se)8m os peQueoos e médios 
agricultores e os trabalhadores rurais 
os benef1oàrios da polhica de preços à 
produção 
Neste momento existem Jà factos 
concretos, que demonstram aos tra­
balhadores dos campos estar a 
economia posta ao seu serviço, tor­
nando-se necessário que desenvolvam 
a sue. luta organizada, a qual passa 
também pela batalha da produção. 

consumos. Isto 6, os meios finan­
ceiroe vlo essencialmente com­
penaar os CllStos de importaçlo e 
nlo os custos da produção interna. 
PorQue para importar e subsidiar hll 
necessidade de recursos, os Quais 
provim da ~ade. 

E entlo PARA QUE a batalha 
da produção? 

Para Que ao aumentar a produção 
interna se tenha Que importar cada 

Para Que importando menos 
pouamOll ser maia independentes, 
deixando de estar sujeitos às Quanti­
dades e preços QUe outros palses nos 
queiram impõr, e deiuodo de 
transferir para esses palses divisas 
que muita falta nos fazem. 
Para que todos os recul'SOl!I Que pro­
vem da coleciividade sejam postos 
integralmente ao aerviço da mesma 
colectividade, nlo os consumindo 
com subsidias li importação, mas 
consumindo-os sim com subsktios ti 
produçlo interna. 
Para Que possamos criar cada Vflz 
mais as condições Que nos permitam 
pMnear a melhor aplicaçlo dos 

fundos públicos, 80 serviço da pro­
dução nacional. ou saia. ao serviço 
da independência nacional. 

A BATALHA 
DA PRODUÇÃO E 
O PLURl-EMPREGO 

Deve ser j4 convkçlo de todos os 
portuguesas que a batalha de produçlo 
tem de ser !Jllnha: mais tnJbalho mfllhor 
produtividade, restriç6es • consumos 
supãrflos a mesmo tJusteridtJde. É 

fundamental que u dig• • rep"8 qu11 
todos nós esttJmos a Wver acima das 
n0$.$11S reais possibilidades. A aus· 
teridade irnp611-s11 para s11 construir o 
socialismo: sociedade mais justtJ, onde 
fica bllnida a t1xplortJçlo do tiom.11'1 
pelo homem. 
Uma das forr'l'llU de austeridMJa • a 
aliminaçlo do pluri-amprago, num 
momento em que cerca de 200 000 
portu11uans estlo des~os. 

Todos nós ubemos q1111 muitos dos 
que agore se encorrttam em mais de 
um amprego criarem assa situaçlo 
para utis/açlo da l'Wl«ukiade de u,,,. 
vida mfllhor que nlo estaria 110 uu 
alCtJnc. de outro modo. Outros, P<N 
asp/rito de ganlncia a na maior ,,.rre 
das vezes aproWlitando •n de um 
regirM q1111 favorecia as mais variadas 
formas de compedrio, enVflffHÍllrem fXN 

aSSIJ via a s6 desCtJnuvam quando 
atingiam virias ttlehos, talvez tudo am 
"parr-time"I É avidente qu1111nrre uns e 
outros vai uma grande distlncia, mas 
nlo I mfnos c.rto que sa roma 
urpenre combater essa situaçlo de 
tremenda injustiça &0cilll, sobretudo sa 
nos lembrarmos que llind• hl pouco 
tempo, cerce de 50 fXN Cllllto dos 
portugueus ampregados !Jllnhavam o 
saUria mlnimo, ou st1ja, 3 300$00 

menuis. 
É fHICft"4rio rr.balhar mais para vencer 
a batalha de produçlo. Vencl-Al..mos 
mas com o concurso de todos os 
portuglJllUS/ 
lmp6.se criar novos ampregos e isso 
tftm de ser feito 1 m«/ide que formos 
capazes de ir criando riqueza pare 
investir em novas unidades de pro­

duçlo. Meis-valia qua nlo I jamais 
estf8nha aos trabalhttdores, pois a ales 
se destina com 11 criaçlo de novos 
postos de trabalho numa dinAmica de 
desenvolvimento t1eon6mico a favor de 
colectividade. Mas tamblm se criam 
novos postrn de trabalho combatendo 
o pluri-emprego, onde quer qua a/li sa 
encontre sob cu mais variados dis­
farces. 

É justo qut1 n d;g. que I con­
tnl-revoludoMrio ter mais de um 
emprego remuntH11do, dOtJ a quem 
doer, ainda que se tenha de ir bater I 
porra de um antifascista. HI que 
resfHlitar o paSS1Jdo mas nlo fifi · 

deusl-lo; s6 s11 I revolucionlrio com a 
prltica dilria 11 não com rótulos par­
tidlrias, que nalguns casos slo refúgio 
de grandes fascistas da noSSIJ praça. 
S11 houWH r11sistlncia, hl que dfts­
mascarar 11 1: tarefa de todrn os tra­
balhadoru e des suas comiss6es 
r11pr11s11ntetivas 11vanç11ram nasta 
morrwnro pare esse tipo de lut.. A5skn 
se verá quem estl eftlCtivarrwnta in· 
teres.sado no avanço de corrscilncia 
col11cti v11 para a construçlo do 
socialismo. 
Nos últimos ttlmpos tem-se insistido 
demasiado na utilizeçlo da da­
tarminades PllSSOIJS de confiança que 
ubarn de mu"8s coius 11 CMia vez vlo 
ubtlndo de mais ainda. Normalmtlflta 
tnJta-u de "sabllr relativo", pois a sua 
formaçlo podtNI sar suficiarlta para 
encarar com um carto 1-vontade os 
mais diversos problarnas, ,,,.s iuo estl 
muito longe de uma verdtJd&ire compe­
tlncia. Essas PllSSOIJS, vlo sendo essim 
imprescind/vllis em virias domínios a 
dtJI 11 torn11ram-s11 
tra-revolucioMrills vai um pulo. 
Nlo nos podamos 11squ11CtH qua 
ql.Hlremos CtJminhar pars uma socie­
dade qu11 nlo cultive glr#os pri­
vilegiados; nirrgullm poda trabalhar fXN 

dois dtJ forma aficu, • qualidede nlo 
bastm para u sobrllfXN ao nOnwo, ' 
q1111ntidadtJ. Devemos sim ap/kM o 
m4Jtimo das nossas possibiidedes no 
nouo posto de trabalho e nlo em di­
fflf'llflt11s sectores, muito mt!lflOS com 
remuflfN'&ç&s acumuladas. 
É urgenta aSSMJtllrmos tambhn qua 
nem umpre Ido ntlCflsslrio3 "•s­
pecialistas" pare dirigirem ou coor­
denarem s•ctor•s •parant11m11nta 
comp/;CtJdos. Olli}{t1mos qua os tra· 
balhadores participem • assumam o 
controlo da produçlo, j4 qua s6 a prl­
tica lhes podtl der as corrdiç~s 

rrecesUrias eo triunfo do socialismo. 
Vamos vancer a batalha de produçlol 
Vancl-la-fll'fl03 ramblm, combatllndo 
o pluri-t1mpregol 



P ,\ G 1 NA 4 MOVIMENTO - BOLETIM INFORMATIVO DAS FORÇAS ARMADAS N. 0 20-3 JUNHO 1975 

DISCURSO PROFERIDO POR SUA Ex.a O PRIMEIRo-MINISTRO 
NA SOREFAME, NO DIA 17 DE MAIO DE 1975 

Trabalhadores da Sorefame: 

Depois do que aqui foi dito, pouco mais 
tenho a acrescentar. Os meus camara­
das do Conselho da Revolução, do Mo­
vimento das Forças Armadas, do Go­
verno Provisório e eu, estamos pro­
fundamente satisfeitos po4'" nos termos 
deslocado aqui, porque tivemos 
ocasiio de verificar que aquilo que vos 
disseram os vossos camaradas seria 
aquilo que nós vos iriamas dilBr. 
Os vossos camaradas deram uma clara 
mostra de consciência política, de 
consciência social, de consciência de 
trabalhadores ao serviço da nossa Re­
volução. 
Que mais posso eu vir aqui diler, do 
que aquilo que vos disseram os vossos 
camaradas] 
E peço licença para dilBr aqui umas 
modestas palavras, ao pé dessas pala­
vras tio belas que aqui foram pro­
feridas pelos vossos camaradas, a ao 
pé dos caminhos que foram apontados 
pelo Sr. Ministro da Indústria. 
Os trabalhadores da Sorefame têm 
uma longa tradição de luta, mesmo no 
tempo do fascismo e apesar das 
tremenGas dificuldades conseguiram 
provar que a luta é sempre possfvel se 
e)Cistir uma tone consciência polftica. O 
reconhecimento do 1. • de Maio, como 
feriado na Sorefame e a greve de 
Janeiro de 74, demonstram essa reali­
dade. 

VENCER A BATALHA 
DA ECONOMIA 

O triunfo da revolução portuguesa 
depende decisivamente do triunfo no 
campo económico, do relançamento 
em moldes socialistas de uma 
economia empobrecida pelas dis­
torções do fascismo, pela dependência 
do capitalismo internacional em crise 
aguda, pelos obstéculos a percorrer 
semeados constantemente no caminho 
que estamos. 
H.!I que reafirmar - o triunfo da re­
volução exige uma batalha travada a 
todos os n!veis, sem descanço nem 
hesitações. São as massas tra­
balhadoras em união estreita com o 
MFA que determinaria o futuro da 
nossa P.!ltria, porque é da adesão 
dessas massas aos grandes objectivos 
nacionais que dependem os resultados 
da nossa batalha. 
Os grandes objectivos nacionais são: a 
independência da nossa Pétria, a 
construção de uma sociedade em 
transição para o socialismo, que aponte 
para o socialismo. Mas n6s temos que 
ter bem a consciência de que não 
construimos o socialismo de um dia 
para o outro nem por milagre; serà com 
o trabalho de todos os portugueses que 
ele serà construido e isso leva tempo. A 
construção do socialismp passa pela 
revolução das consciências, pela re­
volução do trabalho. Nós não dilemas 
que amanhã vamos ter o socialismo; 
mas o que dilamos é que estamos 
construindo uma sociedade que aponta 
para o socialismo. 
Nlo temos um caminho fàcil ê nossa 
frente, a libertação do homem não é 
fàcil, mas eu pergunto, quando os 
objectivos são a liberdade e a Justiça, o 
que lt que pode travar a vontade e a 
capacidade de luta das massas tra­
balhadoras] E essa vontade ali&da à 
consciência polltica que permitirà 
superar dificuldades que se nos 
deparam, como sejam, entre outras, u 
que eu queria salientar hoje aqui: 
factores divisionistas dos tra­
balhadores, o e)Cagero das lutas par­
tidàrias e reivindicações salariais 
irrealistas. 

Eu penso que vós deveis defender a 
vossa unidade como aquilo de maia 

precioso que hoje, neste momento, 
tem a nossa revoluçao. Vós tendes o 
direito e tendes o dever de terdes ideias 
pollticas, diferentes uns dos outros. 

PELA UNIDADE 
aos TRABALHADORES 

Mas acima das nossas divergências 
pol!ticas temos os grandes objectivos 
nacionais a atingir. E os trabalhadores 
devem sobretudo ver o que é essencial 
na sua luta, ver o que é principal e não 
de sei)Carem enredar por questões e po4'" 

lutas de pormenor e lutas de caràcter 
secundério. 
A vossa unidade é aquilo que mais de 
precioso deveis defender. A vossa uni­
dade forja-se no contacto quotidiano, 
nas discussões ent"! vós sobre os 
grandes problemas nacionais, sobre as 
tarefas que tendes de realilar. A vossa 
unidade resolve-se na critica aberta, 
construtiva, desassombrada, no falar 
frente a frente com lealdade, com 
coragem, com franquen; resolve-se no 
desmascaramento do oportunismo e 
do divisionismo e tendo sempre bem 
presente os grandes objectivos 
nacionais a atingir, porque hoje os go­
vernantes, o MFA, podem afirmar que 
Oli grandes ob}ectivos nacionais a 
atingir são os obteelivos das classes 
trabalhadoras e todos os que estio 
interessados na revolução que aponta 
para o socialismo. 
Ninguém de boa fé pode negar a 
necessidade, a urgência da unidade 
dos trabalhadores. Ninguém se pode 
opõr a essa unidade, porque essa uni­
dade é condição fundamental da so­
brevivência da nossa Pàtria. A unidade 
é ho}e um dever de honra de todos os 
portugueses. Ela é uma condição da 
construçlo da nova sociedade por que 
todos nós ambicionamos, e a cons­
trução dessa nova sociedade necessita, 
além dessa condição, da subordinação 
das lutas partidàrias sempre, mas 
sempre, ao interesse nacional. 
Necessitamos de realismo económico. 
Os trabalhadores da Sorefame t&m 
compreendido estas necessidades, e o 
seu nlvel de consciência polltica permi­
te-lhes superar as dificuldades aponta-

"''· E preciso que o seu e)Cemplo, tal como 
outros exemplos existentes, alastrem a 
todo o Pais. Que este e)Cemplo vosso 
frutifique, que seja um exemplo cria­
dor. E essa vontade que permitirlt 
fortalecer uma verdadeira consciência 
de classe, impermeàvel às manobras do 
capital e às utopias do esquerdismo 
anarquisante. Deveis ter uma forte 
consciência de classe. Os interesses 
das classes trabalhadoras estão identi­
ficados com os interesses nacionais. 
E ainda essa vontade que permitirà, em 
coordenação com Os órgios centrais 
de planeamento e decislo polftica, 
desenvolver todo o potencial criador 
das massas trabalhadoras, levando-as a 
estudar e a criar formas adequadas de 
participação no processo re­
volucionàrio e, panicularmente, no 
controle da produção, através das 
próprias organinções que vlo criando 
conselhos de profissão ou outras 
formas conjugadas com os órgãos 
sindicais. 

A PARTICIPAÇÃO 
DOS TRABALHADORES 
NA EMPRESA 

Deverão os trabalhadores panicipar no 
estabelecimento dOI planos anuais das 
empresas, no estabelecimento doa pre­
ços dos produtos, na solução dos pro­
blemas salariais, na organiuçlo 
técnica da produção, na aplicação dos 
capitlia, no estudo da distribuiçlo e da 
colocação dos produtos. 

Para a realilação das tarefas apontadas 
pelo Ministro da Indústria é in­
dispensltvel a vossa panicipaçlo, 
porque esta revolução é uma r8voluçlo 
de nós todos. 
Não hti hoje, não deve haver uma di­
visão entre governantes e governados, 
esta revolução é a nossa revolução. 
Nós estamos aqui mas estamos 
prontos a ir para ai, para o vosso lugar, 
e vós virdes para aqui. Isto é uma re­
volução de n6s todos. 
Devemos afastar também das nossas 
mentalidades os vlcios da sociedade de 
consumo, criando ideias conectas so­
bre o que são e não são as verdadeiras 
necessidades humanas, deformadas ao 
longo do tempo por uma mâquina de 
propaganda posta ao serviço dos in­
teresses do capital. E um dever de 
honra das classes trabalhadoras e dos 
homens progressistas, dos nossos alia­
dos das pequenas empresas e mesmo 
das médias empresas, a construção de 
uma nova ideia do que é o papel do 
homem na sociedade; nós temos que 
ter atenção a todos esses falsos valores 
da sociedade de consumo com que nos 
bombardearam constantemente, ao 
serviço daqueles que dominavam o tra­
balho e que 8)Cplorevem o trabalho. 
Nós temos de for}ar, temos de criar 
uma nova moral revolucionària, uma 
dignidade própria dos trabalhadores, 
uma dignidade que deve tradulir a 
consciência do papel que vós 
desempenhais ho}e na construção da 
nova sociedade; essa consciência deve 
ser uma consciência humilde, porque 
todos aqueles que valem e têm 
consciência daquilo que estão a falar, 
devem ser humildes, humildes para 
com os seus camaradas, humildes para 
consigo mesmo, humildes para com a 
nossa P.!ltria, a nossa Pétria que somos 
todos nós. 
A humildade revolucionéria é um dever 
de honre e um sinal da vossa digni­
dade. E essa humildade que nos deve 
condulir a todos nós aos sacriflcios 
que são necessàrios para construirmos 
um Portugal novo. 

OS SACRIFÍCIOS 
SÃO NECESSARIOS 
Jà tem sido vàrias veles afirmado que 
n6s seremos a geração dos sacriflcios; 
seremos isso e com muita honra. Vós 
estais trabalhando para os vossos 
filhos. Alguns de vós, provavelmente, 
ift não verão em toda a plenitude a 
sociedade que estais criando, mas 
serão os vossos filhos, os vossos netos, 
e os mais novos de vós que a vereis; 
essa sociedade serà criada com o 
esforço e com o vosso trabalho. 
Não hà nenhuma revolução desse 
nome que não e)Cija o sacriflcio de 
gerações. Devemos estar preparados 
para esse sacriftcio, e isso também é 
uma matéria de discussão quotidiana, 
quer ao nlvel dos locais de trabalho, 
quer ao nlvel familiar, em casa com aa 
nossas mulheres, com os nossos filhos. 
E preciso ter paciência para faz:er 
compreender aos outros que algu6m 
tem de se sacrificar pelo futuro de 
Portugal. E, esse alguém, somos todos. 
Isto não anda s6 com o sacrif1cio de 
meia dúlia, isto tem que andar com o 
sacriflcio de todos. Mas é um sacriflcio 
que deve ser alegremente consentido, 
porque sabemos que nos sacrificamos 
para o futuro da no11111t Pàtria, pare o 
futuro dos nossos filhos. Nós próprios 
ainda beneficiaremos desse sacriflcio, 
ift estamos a beneficiar dele. Estas li­
berdades que n6s temos, e liberdade 
que hoje goHis, essa liberdade tam­
bém é um produto de sacriflcio voaso, 
pol'"que nós sabemos que esta re­
volução tem produlido tensõea agudas 
no seio familiar, nas discussões entre 
amigos. 

As pessoas hoje são mais graves, nós 
hoje não podemos ir dormir sem pensar 
antes o que é que vamos faler amanhã 
pela nossa Pétria, pelos nossos 
camaradas compatriotas, pelos nossos 
companheiros compatriotas. E um de­
ver que todos nós temos, temos de nos 
consciencialilBr disso e para dias mais 
diflceis que virão, pol'"que à maneira 
que nós formos dando passos num 
sentido inequlvoco, irreversével, por 
um lado consolidamos e revolução, 
mas por outro lado temos de nos de­
fender dos nosso inimigos. Temos de 
empenhar muito trabalho na consoli­
dação da revolução, porque é o tra­
balho que é verdadeiramente criador 
seja de que ordem for o trabalho. E o 
trabalho que fBl tudo na terra. Hà 
alguma coisa que tenha sido feita na 
terra sem trabalho? E o trabalho que 
caracterila o homem e diferencia o 
homem dos animais. E o trabalho, a 
actividade que é vital para o homem, 
que nos caracterila como pessoas. 
Pois bem, esse trabalho na situação re· 
volucionària, é um trabalho que, se por 
um lado é mais alegre, e nos reconforta 
moralmente, é também mais penoso. 
Vós tendes também um grande papel a 
desenvolver no campo do trabalho, no 
desenvolvimento da produtividade. 

Mas não tenhais medo de e)Cpandir as 
vossas ideias em relação aos vossos 
camaradas e aos vossos amigos, não 
tenhais medo mesmo que algum deles 
às veles tenha até um sorriso com um 
ar superior e pense assim: "Mas este 
palerma porque é que està aqui a dizer 
isto1" Não tenhais medo disso. Porque 
o caminho é o que vós apontais, é o 
caminho da e)Cpansão, é o caminho da 
comunicação e a pouco e pouco, esses 

outros que se julgaram superiores 
verão onde està a sua própria me­
diocridade, e descerão do pedestal em 
que se encontram e virlo até vós. Não 
tenhais medo, não se}ais acanhados. 
Refiro-me sobretudo às mulheres. As 
mulheres são muito tlmidas, têm medo 
de dar as sues ideias. Mas as mulheres 
têm uma força enorme dentro delas. 
Não vos julgueis inferiores aos homens, 
e)Cprimi também as vossas ideias, 
discuti com os homens. AI mulheres 
não devem pensar: - "Isto aqui é tra­
balho de mulher, isto aqui é trabalho de 
homem". Niio devem pensar assim. 
Mas também não devem cair no polo 
oposto. 

As mulheres, os filhos, as próprias 
crianças, também têm espirita criador. 
Porque as crianças também têm uma 
cabecinha que vai laborando. 
A todos os nlveis hà ideias criadoras 
e é preciso que tenhamos consciência 
disso. 
A dignidade de ser homem e de 

E ctaro que os quadros, a certos nlveis, 
se a gente raciocinar profundamente, 
os quadros também eram e também 
ainda são assalariados do capital, e 
nesse aspecto estão ao nlvel dos outros 
trabalhadores assalariados. Mas eles, 
quer pela sua origem social, quer pelos 
seus hllbitos de vida, quer pelos 
vencimentos que auferem, quer até 
pol'"que ficam com uma parte, ou 
ficariam com uma pane da mais valia 
criada pelos trabalhadores, têm ten­
dência natural para não estar ligados 
aos trabalhadores. Mas por outro lado, 
esta situação revolucion6ria, o que 
temos vivido depois do 25 de Abril, o 
próprio processo histórico e re­
voluciçmário devem levar os quadros a 
compreensão que o seu lugar é junto 
dos trabalhadores, e levar os tra­
balhadores à compreensão de que 
necessitam de quadros. 
Deve haver uma unidade. Então, ae l'là 
questões não deve haver rejeição, mas 
vamos outra vel para a crftica, vamos 
outra vel discutir, vamos Ili ver pol'"que 
é que hti este procedimento ou aquele, 
porque nós precisamos dos quadros. 
Eu estou a dar ênfase a este problema, 
propositadamente, porque nós nesta 
batalha da produção precisamos dos 
quadros, mas precisamos de quadros 
que sejam tio humildes como os tra­
balhadores. 

OU ESTAMOS 
NA REVOLUÇÃO 
OU ESTAMOS 
CONTRA A REVOLUÇÃO 

Porque tudo tem um aspecto 
dominante secundàrio, e nesta re­
volução aqueles que se têm distinguido 
pelo seu elan, pelo seu trabalho, pelo 
seu amor aos outros e a Pàtria e ao 
futuro, os que têm naturalmen'8 toma­
do posições de destaque são os tra­
balhadores; mas, tenhamos bem 
presente que precisamos dos quadros e 
que os quadros no fundo tambêm eram 
explorados como eram os tra­
balhadores sob o fascismo. E claro que 
tinham umas condições melhores de 
vida evidentemente mas, quem 
mandava, quem riscava, e em par­
ticular nas condições do nosso capital 
monopolista de Estado, era o dono, era 
o patrão, eram esses grandes homens 
dos monopólios que se comportavam 
como autênticos senhores feudais. 
Mas atenção não me refiro aos pe­
quenos patrões; nós também 
precisemos de aliados nesta revolução; 
precisamos de pequenos empresltrios, 
médios empresàrios, que com­
preendam esta revoluçlo, que 
caminhem ao nosso lado; nós 
precisamos também de alianças porque 
isto é uma tarefa muito grande. Mas, 
repito - a revolução s6 comporta duas ter a consciência de ser português 

e de ter a consciência de que temos 0 situações: ou se está com ela ou contra 
dever de trabalhar para a nossa Pátria é ela. Não hà tipos que possam diz:er "eu 
que contam. E então, temos o devef de sou neutral não me interessa nada de 
falar uns com os outros, não ter medo polltica". Não, hoje não se pode diz:er 
uns dos outros, ser francos, de naõ isso; s6 hll duas posições, ou estamos 
falarmos atràs, de sermos COfajosos e na revolução ou estamos contra a re-
virmos ao encontro dos problemas. volução. Os quadros portento também 
E preciso que as massas trabalhadoras têm que f8ler a sua opção se não a fi-
compreendam sem margem para dúvi· leram jà. Os quadros, ou estão com a 
das quem são os seus aliados na ba- revolução ou estão com e reacção. Nlo 
talha da produção e na superação das l'là meio caminho nesta tarefa em que 
dificuldades. Isso é muito precioso e nos metemos e que põe a nossa própria 
hoje põe-se esse problema. E não vida, o nosso futuro, em jogo. Nlo hà 
tenhamos dúvidas - só l'là duas ai- meios caminhos nem meias tintas, hà 
ternativas; ou se està com a revolução s6 um caminho ou e rejeição desse 
ou se està com a reacção. Nio hà caminho. 
terceiras vias, nem l'là lugar para E nós estamos postados todos em 
neutros. Não pode haver neutros. seguir nesse caminho, em seguir para a 

~n:8~~ea:r~r!:;h:i::a~~~~· :en::n:: ~:d~s:~~ ~=-~~: 
os quadros, devem estar conscientes seja de todos os portugueses. 

da sua aliança natural no processo re­
volucionàrio. VIVA PORTUGAL! 
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NO DIA 17 DE MAIO DE 1975 

E TECNOLOGIA 
SOREFAME 

Não tenho dúvidas, depois do que aqui 
ouvi, de que os trabalhadores da Sore­
fame não regatearam esforços para o 
desenvolvimento d,a nossa economia 
ao serviço de todos os trabalhadores. 
Sei que os trabalhadores da Sorelame 
estão na vanguarda da batalha da pro­
dução: sei que vão ganhar essa batalha 
1untamente com os outros tra­
balhadores que querem fazer um 
Por1ugal melhor e diferente mas, para 
ganhar essa ba1atha, já hoje aqui 101 di­
to, não basta, apenas, trabalhar mais. é 
essencial trabalhar mais, porque não 
estamos a trabalhar suficientemente e 
da maneira maís organizada. Mas não 
basta, apenas, isso. i: preciso mudar o 
sistema no seu conjunto e por isso a 
equipa que trabalha no Ministério da 
Economia antigo lhoje, no caso que 
nos toca, Ministério da Indústria e 
Tecnologia), a equipa que o faz, pela 
minha voz gostaria de vos explicar 
como é que se es1â a ver os problemas 
que nós estamos a defrontar e, por 
isso, vou falar, não nos problemas da 
Sorefame, porque esses conhecem­
-nos vós melhor do que eu, mas de 
alguns outros problemas que, também, 
se calhar conhecem melhor do que eu, 
mas que nos cofnpete, a nós, tratar no 
seu conjunto em estreita colaboração 

A BATALHA DA PRODUÇÃO 
!: UMA BATALHA 
DE CLASSE 
NA CAMINHADA 
PARA 0 SOCIALISMO 

A situação actual não é, como se sabe, 
uma situação fácil. Após a Segunda 
Guerra Mundial a orientação imprimida 
à industnallzação do Pals visou criar, 
sobretudo, bases de acumulação 
monopolista. Sacrificaram-se a esse 
ob1ectivo, primeiro os interesses dos 
trabalhadores e, depois, mais recen­
temente, o dos pequenos e médios 
emprestrnos i: consequência de uma 
e~ploração que foi sôfrega e prim1trva e 
criaram-se unidades economicamente 
1rw1áve1s. Mantiveram-se, à custa de 
ba1~os salânos, empresas parasitárias e 
adiaram-se falências inevitáveis em 
lace da inércia de uma classe de 
usufrutuàrios. Nãa; é de admirar, 
portanto, que sobressaiam, agora, com 
a maior força, os artil!cios de toda a 
sorte em que assentou a nossa in­
dustrialização sob o impulso do capital 
monopolista. São erros graves que, 
tarde ou cedo, se de\leriam pagar e dar 
lugar a profunda crise na quase to­
talidade dos sectores e que, neste 
momento, se abatem, simul ­
taneamente, sobre a ·nossa indústria, 
rellecundo, não s6 as d1f1culdades 
internas mas, também, a crise do 
s+stema capitalista no plano in ­
ternacional Só um conjunto de rp.e­
didas de polhica global, de carécter 
marcadamente revoluc1onério -
apenas algumas delas e, talvez, nem é 
de mais importante dizendo respeito ao 
Ministho da Indústria e Tecnologia -
só, pois, um con1unto de medidas re­
\IOluc1onér1as poderé traduzir um clima 
generalizado de motivação política no 
quadro no qual se deverão 1nsenr as 
linhas de força que, em seguida, se tra­
çam. Essas linhas de força dizem 
respeito a dois grandes prindpios: 

- Controlar e reestruturar os 
sectores bésicos e a maior parte dos 
sectores industna1s - visto que eles 
assim o carecem - e 

- Aprove11ar as capacidades pro­
du1ivas 

Esses princípios de\lerão com­
preender-se no esplrito de ident1f1cação 
da dinãmica das classes trabalhadoras 
num projecto de construção do 
socialismo. E é aqui que se tem de 
inserir a bata!ha da produção 
A batalha da produção não pode ser 
desligada, artificialmente da situação 
geral do Pais; não deve ser reduzida a 
uma s1mp!es questão moral. i: muito 
mais do que isso. Antes de mais, a ba­
talha da produção é uma batalha polí­
tica, é uma batalha de classe inserida 
num prOJecto global de caminhada para 
o socialismo reflectindo a própria 
tenção entre os órgãos constituintes, 
tal como eles estão const1tuldos e a 
dinâmica do poder dos trabalhadores. 
Não se trata, apenas, de estabe!ecer 
uma d1st1nção entre bons e maus tra­
balhadores mas trata-se sobretudo, de 
libertar a energia criadora dos tra­
balhadores levando-os a superar uma 
crise indissociável do processo de 
transição para o socialismo 

O SIMPLES 
ANTlMONOPOLISMO 
SERA INSUFICIENTE 
PARA ASSEGURAR 
O ARRANQUE 
DA FASE OE TRANSIÇÃO 

O simples anti-monopolismo, só por s1 
smá sempre insuficiente para assegurar 
o arranque da fase de transição para o 
socialismo. O arranque da fase de 
transição teré de assentar simul­
taneamente, no desmantelamento do 
poder dos monopó!ios e na recons­
trução económica nacional auavés de 
profundas alterações das relações de 
produção em função dos con­
dicionalismos do caso português 
Consequentemente, é preciso actuar 
de acordo com um con1unto de ideias 
que tinha em atencão as realidades do 
nosso País. 
Parece-nos, a nós, que essas 1de1as de­
veriam andar, mais ou menos, à volta 
dos seguintes pontos 

Primeiro : A transição para o socialismo 
é uma fase de crise. portanto o 
processo de arranque será sempre o de 
se desenvolver no interior de uma gra­
ve e prolongada desarticulação 
económica. lógica e inevitavelmente, o 
desmantelamento dos monopólios 
implica o répido desaparecimento dos 
principais centros de decisão da vida 
económica portuguesa, tal como eles 
ex1suam até agora, bem como a 
desorientação tuguesa, tal como eles 
existiam até agora, bem como a 
desorientação da vasta camada de pe­
quenos e médios empresânos. De tudo 
isto resultou uma tendência para a 
degradação da con)l.mtura económica. 
Tendência que é posslvel e urgente 
contrariar na medida das possibilidades 
cnadoras dos trabalhadores apoiados 
pelo novo aparelho de Estado. 
Em segundo lugar, o vazio de decisão 
económica. bem como a paralização de 
nemerosos canais e processos atra\lés 
dos quais os grandes grupos tinham re­
duzido a satélites a pequena e média 
iridústna e quase todos os centros de 
produção, esse vazia tem de ser 
superado - para isso havendo uma 
função a desempenhar pelo novo 
aparelho de Estado que não pode 
resultar da reforma do aparelho de 
Estado que nos legou o fascismo 
i: urgente mobilizar os meios 
necessários para que o aparelho de 

Estado assuma novas res­
ponsabilidades em con1ugação com os 
esforços dos trabalhaodres organi­
zados autonomamente. Só o poder dos 
trabalhadores poderá, até, a1udar a 
construção deste aparelho de Estado. 
Sem o poder dos trabalhadores nós 
não chegaremos ao aparelho de Estado 
de que precisamos. Por sua vez, ostra­
balhadores que se organizem 
ignorando ser necessârio um aparelho 
de Estado, também não contnbuem, 
decisi\lamente, para esta cam1nl1ada no 
sentido de uma sociedade socialista. 
Sera necessâno criar estruturas novas; 
será necessário pensar que se torna 
urgente põr de pé estruturas sectoriais 
que desempenhem tarefas de plani­
ficação e de execução ou orientação de 
reestruturações de sectores no sentido 
de pôr esses mesmos secotres ao servi­
ço de toda a economia nacional 
i: ind1spensâvel atribuir ao aparelho de 
Estado a estreita ligação com as 
organizações de trabalhadores na 
função act1va no a1ustamen10 da oferta 
e da procura. e, é, na ligação do merca­
do com os meios de produção. Por 
isso, algumas das estruturas de 
controle sectorial a criar, deverão 
assegurar r centralização e repartição 
de encomendas, de modo a cons­
mulrem uma alavanca no relançamento 
da act1v1dade produtiva dos sectores 
industriais a que dizem respeito. O pro­
blema que 101 aqui posto, o da CPE e da 
CP, encontraré solução no âmbito de 
1n1ciat1vas destas_ 
Por outro lado, ainda, é preciso pensar 
que nós temos de criar novos postos de 
trabalho. Sabem todos como este pro­
blema é importante e como é, ver­
dadeiramente. revoluc1onàrio todo o 
esforço que se dirija a dar trabalho 
àqueles portugueses que, sob o fas ­
cismo, não encontraram trabalho aqui 
e tiveram de emigrar, para aqueles 
portugueses que ho1e chegam ao 
mercado de trabalho, jovens que 
tenham de encontrar um posto de tra­
balho. 
D investimento, como sabem, é a mé­
dio e a longo prazo. A solução para 
este problema: no.,os investimentos, 
novos pro1ectos, novas empresas. Pois 
isso tudo surg1ré, com certeza, mas 
para jé, é preciso põr a funcionar 
melhor os investimentos que existem e 
é preciso pensarmos naqueles casos 
em que isso é \11éve!, na ideia da criação 
de postos de trabalho utilizando melhor 
a capacidade produma que temos, ra­
zendo funcionar os meios de produção 
que temos, em turnos, isso na medida 
da possibilidade de criar postos de tra­
balho 1med1ato. Os investimentos 
também os criam; aparecerão dentro 
de dois ou três anos. Entretanto, se nós 
conseguirmos arran1ar turnos. pois 
estamos, imediatamente. a contribuir 
para ah\11ar o próprio problema do 
desemprego. i: com o maior gosto que 
posso dizer isto aqui, assim, porque a 
lição, neste campo, vem de vós tra­
balhadores da Sorefame. Sei que estão 
a organizar-se no sentido de porém 
algum"ãs das vossas secções a fun­
cionar em turnos. !: uma contribuição 
importante que deve ser tida como 
uma contribuição exemplar. 

PÔR EM ACÇÃO 
UMA PLANIFICAÇÃO 
QUE DEFENDA 
O INTERESSE 
DE TODOS 

Por último é preciso pensar que a 
lógica das contas, se assim se pode 

falar que faziam no tempo em que a 
economia era dominada pelos grandes 
grupos, não ê a mesma lógica das 
contas Que, necessanamente nesta 
fase, se devem sempre fazer quando a 
economia esté ao serviço dos próprios 
trabalhadores. i: fundamenta! - é 
exlremamente importante - ter a 
funcionar a economia. E se para ganhar 
encomendas, num caso ou noutro, não 
se poder lançar nas contas, digamos 
assim, as arrematações imediatas de 
equipamento, pois sera melhor ganhar 
essas encomendas e dar trabalho aos 
trabalhadores da Sorefame - como de 
outros - que dependem dos for­
necimentos que fazem a essa empresa, 
fazendo preços mais baixos desde que 
eles cubram os custos dos materiais e 
permitam a continuação do fun­
cionamento desta empresa e dos tra­
balhadores que dela dependem. 
lsto são coisas que, para um capitalista, 
não fazem sentido, exactamente 
porque nôs não estamos aqui para põr 
esta empresa e as outras ao serviço dos 
capitalistas. Isto é um exemplo: outros 
surgirão 
E a comissão de controle de gestão que 
a pouco e pouco - ou quando achar 
convemeote - nos vira com 1de1as; ela 
própria farâ o que tiver a fazer e, assim, 
surgirá uma economia nova, tenho a 
certeza disso. 
Gostaria. agora, de, falando es­
pecialmente da metalomect'lnica pesa­
da, dar-vos uma 1de1a de como estes 
princlp1os estão a ser postos em prá­
tica. Penso que os trabalhadores da 
Sorefame conhecem bem a orientação 
Que estamos a seguir, visto que, em 
estreita colaboração com represen­
tantes seus. tem estado a ser discutido 
o problema de controle da me­
talomect'lnica pesada. Neste campo 
pensamos que deveré ser criada uma 
estrutura de controle que procurara 
coordenar os programas de produção e 
de investimento das empresas do 
sector. Na política de investimento jll 
não é mais tolerllvel que todos 
procurem fazer o mesmo; Jll não ê mais 
tolerével que uns. tenham muitas 
encomendas e outros muito poucas 
Isso não ê do interesse dos tra­
balhadores; isso não deve ser per­
mitido. Pelo contrário, devemos põr em 
acção uma estrutura que precisamente, 
permita introduzir uma planificação 
que defenda os interesses de todos e 
não, apenas, os de alguns 
Pensamos, também, que os grandes 
programas de 1nvest1mento não devem 
ser feitos à margem das possibilidades 
produtivas do Pais. Não deveré ser 
passivei que importemos coisas que 
podemos e devemos fazer aqui. Não 
devera ser possível que se façam 
encomendas de proiectos e de estudos 
no estrangeiro quando hé tra­
balhadores nacionais que os podem e 
devem fazer aqui. Não deve ser possl­
ve! que fiquem mercados externos -
exportações por lazer s6 porque a 
empresa aja tinha a sua carteira de 
encomendas sul1c1entemente cheia ou 
porque não lhe interessa concorrer 
neste mercado ou naquele e não 
atende aos interesses de todo o 
conjunto nacional. Deve haver uma 
estrutura de controle que impeça isso e 
que pelo contrério, procure defender os 
interesses do Pais: procure garantir a 
maior produção nacional e, portanto, 
logo de inkio, tome as medidas 
necessárias Isso será feito com cer­
teza. Os efeitos que se vierem a obter 
determinarão o grau e as formas de 
intervenção. E quando nós tivermos 
conscientes de que determinada es-

uutura não é suficiente, po;s teremos 
de ir para formas mais avançadas, \llSto 
que os problemas não poderão ficar 
sem solução. 

A REVOLUÇÃO 
Só SERA 
VERDADEIRA SE FOR, 
A REVOLUÇÃO 
DOS TRABALHADORES 

Por outro lado, estamos convencidos 
que não é só a nlvel das empresas que 
se tem de modificar muita coisa, é, 
também, ao nf\lel da prórpia ad· 
ministração pública, do próprio 
aparelho de Estado. Hé que encontrar 
processos de organização da própria 
administração pública que vão ao 
encontro dos problemas de transição 
para o socialismo. Trata-se de subs­
tituir. como nós dizemos, um aparelho 
de Estado que é horizontal, por um 
aparelho de Estado que é vertical. No 
fundo, explicando um bocado melhor, 
trata-se de subsmuir um aparelho que 
olha para o conjunto dos interesses no 
fundo do Pais, d1Z1a-se, mas na reali­
dade, de um ou de outro grupo, que 
olha pelos interesses de sistemas 
monopolistas, por um aparelho de 
Estado que vai ao encontro dos pro­
blemas reais, tal como os trabalhadores 
o sentem, tal como eles se passam de 
lacto. Portanto, um aparelho de Estado 
que é capaz de mergulhar até à raiz dos 
problemas que, muitas vezes, estão na 
própria produção. Portanto, um 
aparelho que não fica nas nu'v'en~ a de­
fender os interesses de alguns - e 
nesse caso nunca esteve, até agora, 
nas nuvens - mas sim, que vai ao 
concreto e que procura a colaboração 
dos traball1adores e aceita o papel de 
dinamização que cabe aos próprios tra­
balhadores, na produção. 

Por este motivo formar-se-ão \lérias 
1mciat1vas de modificação do aparelho 
de Estado. Far-se-é a tal estrutura de 
conHole da me1alomecânica pesada 
com a participação, a colaboração 
estreita dos trabalahdores 

Posso aqui dizer que não é s6 a me­
talomect'lnica pesada que precisa de 
uma no\la estrutura e que o problema, 
para outros sectores, também esta a 
ser estudado 

ss1m, esté am estudo em estudo a cria­
ção de uma empresa pública destinada 
a dinamizar a utilização da capacidade 
produtiva da metalomecânica ligeira, 
zona onde, como sabem, predomina 
muitos pequenos e médios em­
presânos, mas onde existe uma força 
de trabalho muito numerosa que ê 
preciso garantir numa inserção real 
neste processo revo!ucionério através 
também da produção 

Tudo isto seré feito com os tra­
balhadores e pelos trabalhadores em 
ligação com o novo aparelho de Es­
tado. como disse. 

Sob o impulso do MFA a revolução 
passaré, também, pela definição das 
balisas fundamentais de um pro1ecto 
de expressão genuinamente nacional, 
alicerçada na mobilização re­
voluc1onéria das massas trabalhadoras 
e assumindo uma participação activa 
das vastas camadas populares 

Acima de tudo, a revolução só seré 
verdadeira se for, em última anélise, a 
revolução dos trabalhadores e é neste 
contexto que pensamos se insere a ba­
talha da produção 
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SOBRE 
A INDEPENDENCIA 

ECONOMICA 
A evoluçlo do nosso processo re- Esta rãpida e não exaustiva série de da­
volucionãrlo e a crise actual do mundo dos colocam-nos a necessidade da 
capitalista colocam como questão vital 
para a resolução dos nouos problemas 
econ6micot a conquista e a defesa da 
nossa Independência económica. 

resolução imediata do• problemas que 
se levantam para caminhar para a 
independência económica, tal como o 
MFA jã a definiu . Não iremos, aqui e 

TERCEIRO MUNDO 
UMA OPINIÃO 

FIDEL DE CASTRO E 

" TEORIA DOS DOIS IMPERIALISMOS" 
Extractos do discutSo pronunciado em 
Argtll, na 4. • Conferlncia dos Pafsas 
Nlo-Alinhados (7 de Setembro de 
1973). 

A divisão internacional de trabalho 
imposta pelas multinacionais e pelos 
governos ao seu S&Niço acentuou a 
distorçlo da nossa estrutura produtiva. 
Sectores essenciais para o desen­

volvimento ecooómico não foram 
implantado.. enquanto outros, que 
interessavam fundamentalmente 0& 

mercados externos se encontram so­
breclimensionados. 

~:;r:ct:~e:85 a~~~m:to:.dam~: LI 
Falou-se no decorrer desta Confer6ncia 
de virias formas de divisão do mundo. 
Para nós, o mundo divide-se em palses 
capitalistas e em palles socialistas, em 
paise:s imperialistas e em palses 
neocolonizado1 , em palses reac­
cionàrio1 e em palses progressistas; 

0

finalmente. para nól, o mundo di­
vide-se em governos que apoiam o 
imperialismo, o colonialismo. o 
neocolonialismo e o racismo e em go­
Vernos que se opõem ao imperialismo, 
ao colonialismo, ao neocolonialismo e 
ao racismo. 

obrigados a abordar aqui, como 
questlo essencial, este delicado tema. 
Alguns, ao mostrarem uma injustiça 
evidente e ingratkflo histórica, es­
quecendo os factos reais e o abismo 
profundo e intransporllvel que separa o 
regime imperialista do socialismo. pre­
tendem ignorar 01 serviços gloriosos, 
heróicos e extraordinários prestados 
pelo povo soviético á humanidade. 
Como se a queda do colossal sislema 
de domlnio colonial implatado no 
mundo a1é à Segunda Guerra Mundial, 
as condições permissoras da libertação 
de dezenas de povos outrora sob o 
jugo directo de pallel colonizadores, a 
destruil';ão do capitalismo em vastas 
regiões do mundo e o aparecimento de 
forças que sustêm a voraê:idade 
insacillvel e o esplrito agressivo do 
imperialismo nlo tivessem nada a ver 
com a gloriosa Revoluçlo de Outubro. 

armado, apoiado e sustentado o Estado 
israelita na sua guerra de agressão 
voraz contra os palses ãrabes e na 
ocupação cruel de territórios onde os 
palestinianos têm o direito de viver li ­

vremente 7 O imperialismo nor· 
te-americano. Contra quem pro­
testaram os palses não-alinnados pela 
invasão e bloqueio de Cuba. pela in­
tervenção na República Dominicana e 
pela conservação de bases militares em 
Guantânamo, Panamà ou Porto Rico 
COfltra a vontade dos povos de tais 
pa1ses7 Ouem se ocuhava atrâs dos 
assassinos de Lumumba1 Quem apoia 
os assassioos de Amllcar Cabral] Quem 
contribuí para manter no Zimbaué um 
estado branco racista e ajuda a con· 
venera Africa do Sul numa reserva de 
homens e mulheres de raça negra 
obrigados a viver em condições de 
semiescrava1ura1 O imperiati1mo 
norte-americano, que apoia também o 
colonialismo português contra os po­
vos da Guiné-Bissau e Cabo Verde, de 
Angola e Moçambique, é o responlável 
e verdadeiro culpado de tudo isto. 
Quando nas no11as resoluçõe1 
BflUmeramos os milhões de dólares, de 
libras es1erlinas, de franco• ou marcoe 
que saem anualmente dos pallel em 
vias de desenvolvimen10, dos palsel 
neocolonizados ou colonizados, como 
conS&Quência dos investimentos es­
poliadores e dos empréstimos 
fraudulentos, é o imperialismo que 
condenamos e não outro liltema 
social. Não se pode mudar a realidade 
com expressões vagas. 

A correcção da estrutura produtiva 
serà, nlo nos podemos iludir, diflcH e 
demorada. Pod.e-se, no entanto, tomar 
desde já medida• que limitem os efeitos 
da presente crise do mundo capitalista 
e criem condiçõel materiais que permi­
tam a oriontaçlo da economia de 

acordo com as necessidades poj)1Jlares 
e não ao serviço da acumulaçlo 
monopolista como acontecia. 
A dependência de Ponugal face aos 
pal98s capitalistll reflecte-se no défice 
da l"IOSSI balança comercial que limita 
as possibilidades de 1teumulação in­
terna, na inf1u6ncia dos mercadoa 

internacionais no nlvel da nosN pro­

duçlo interna, na incapacidade de 

absorçlo do nosso mercado interno de 
certos produtos. 

A aituaçlo da balança comercial agra­
vou-se em 1974 em que o dMice foi 
quase o dobro do de 1973 (mais 
exactamente 90,2% 1 tendo atingido a 
soma de 55,8 milhõel de contos. Para 
tal contribui o acréscimo de 51% nas 
importações enquanto as exportações 
cresceram 26% e a deterioração dos 
nossos termos de troca (o preço médio 
da tonelada Importada subiu 30,4% 

enquanto a exportada subiu 23,3% - a 
sobre e a subfacturaçlo formas utili­
zadas para exportar capitais não foram 
estranhas a essa deterioração dos 
termos de trocai. 

O nosso comércio externo continua 
concentrado em qua1ro ou cinco paise:s 
capitalistas IRFA, EUA, GB, Suécia e 
França) o que lhes permite, por 
dominarem o mercado internKional. 
lransferir para Ponugal pane da subida 
de preços dos produtos ai verificada. 
Continuamos a ter de importar pro­

dutos essenciai1 !alimentares 20%, pe­
tróleo e derivado• 10,8%, ma -
1érias-primes, metais comuns e obres 
20,4%, màquinas e aparelhos 16,8%1 e 
a exportar benl de con1umo nlo 
essencial e componentes !alimentares, 
principalmente vinho e concentrados 
de !Om&te e pehce, 16,2%, produtos 
agro-florest&il 10,2%. têxteis e obras 
28,1%1. Cabe aqui fazer salientar que 
têm importante peso na " nossa ex­
portaçlo" 01 produtos semi· 
-manufacturados ou acabados de 
multinacionais que importam as ma­
têrias-pnmas e o equipamento e ex­
portam a produçlo total que tem um 

valor acrescentado muito baixo - 30% 
para os têxteis, por exemplo. 

auxiliam para encontrar soluçõel ime­
diatas, iremos sim apresenlar algumas 
pistas passiveis de serem levada á prá­
lica rapidamente. 

- Controlo do comércm eKterno 
pelo Estado, que deve ir até à con1-
tituição de empresas públicas em 
regime exclusivo, a criar ou dinami­
zando estruturas já existentes, para 
certas linhas de produtos essenciais, 
com a vantagem imediata de, pelo seu 
n1vel de transações poder escolher 
fornecedores, impõr qualidade e 
mesmo preços e mediata de controlar a 
fuga de divisas, uniformizar os pro­
dutos comprados e auxiliar MQuenas e 
médias empresas na colocação dos 
seus produtos no mercado externo. 

- Diversificar as relações comer 
c1a1s, em particular 1ntens1f1cando as 
relações com os pa1ses socialistas e 
palses em \1135 de desenvolvimen to do 
chamado tercetto mundo, contrariando 
a actual concentraçlo do comércío 
externo. cu)as consequ6ncias estão já a 
ser sentidas devido às imposições e di­
ficuldades que os pril'ICipais palses 
capitalistas oos estJo a criar. 

- Restrição da 1mportaÇao de bens 
de consumo 'supérfluos e/ou luxuosos 
cu)a compra além de fHer sair im­
portantes quantitativos de divisas 
contribui para a manutenção das 
actuais estruturas de consumo "muito 
acima das nossas possibilidades" como 
acentuou o Primeiro-Ministro, General 
Vasco Gonçalves. 

- Polltica de compras orientada 
para um melhor aprovB! tamento ela 
nossa capac1clade produtiva interna, ou 
seja, fomentando a panicipaçlQ da 
indústria nacional ainda que em de­
trimento de equipamentos mail so-
fisticados e luxuosos. 

- Diversificação dOEi produtos a 
eKportar com base nos que contenham 
maior valor acrescentado e , in ­
clusivamente, exportaçlo de tec ­
nologia. o que em alguns sectores é 
posslvel, nomeadamente para palse1 
do chamado terceiro mundo. Impõe-se 
sublinhar esta medida pois nlo temos 
aproveitado convenientemente para a 
eKpottação, as nossas possibilidades 
tecnológicas superiores és dos palses 
em via de desenvolvimento. 

~I I~ 

No momento de abordar a questlo do 
alinhamento e • do nlo-alinhamento 
parece-nos isto fundamental, por­
quanto nada nos exime da obrigação 
essencial de combater energicamente 
os crimes que foram e slo ainda come­
tidos contra a humanidade. 
O movimento dos palses nlo-alinhados 
desenvolveu-se indiscutivelmente. Isso 
apraz-nos muito. Pela primeira vez se 
enconuam representados nesta 
Conferência três Estados da América 
Latina: o Peru, o Chile e a Argentina. 
Esta presença corresponde a 
mudanças pollticas de cunho 
progressista havidas naqufHs palles. 
Mas deve n1e movimento ter so­
bretudo em conta a qualidade e não o 
número de membros se quer possuir 
força moral e politica perante todos os 
povos do mundo. caso contrllrio 
arrbcamo·nos a que as forças reac­
cionárias penetrem no seu seio para o 
impedir de atingir os objectivos centrais 
e destruir Irremediavelmente a unidade 
e prestigio dos palses não-alinhados. 
Embora as questões económicas 
relacionadas com os interesses dos 
paliei que representamos tenham uma 
importAncia perfeitamente iustifteada, 
os critérios pollticos que defendemos 
slo e Mrlo o factor primordial da nossa 
actividade. 
A este respeito, põde notar-te durante 
os meses que precederam esta Con­
ferência - e, ce111mente em de­
trimento da nossa causa e favorecendo 
os interesses lrriperialistas - a in­
quietante tendência revelada por 
alguns em opor os paises nlo­
-aHnhados ao mundo socialista. 

A teoria dos- dois imperialismos, um 
dirigido pelos Estados Unidos e o outro 
pretensamente pela Unllo Soviética, 
fomentada pelos teóricos do im­
perialismo, encontrou eco - deli­
beradamente algumas vezes e outras 
por ignorAncia da história e das reali­
dades do mundo actual - entre os 
porta-vozes e dirigentes dos pafses 
não-alinhados. Para tal contribuem, 
sem dúvida, aqueles que a partir de 
posições ditas revolucionárias atrai­
çoam lamentavelmente a causa do 
internacionalismo. 
Em certos documentos potlticos e 
económicos elaborados para esta 

Confer&ncia, duma maneira ou doutra 
vi-te aflorar esta corrente de modo 
mais ou menos suave. O Governo Re­
volucionário de Cuba opõe-se e 
opor-se-á resolutamente a esta ten­
dência, sejam quais forem es cir­
cun1tAncias, e por isso nos vemos 

Como se pode Qualificar a União So­
viética de imperia1ista1 Onde estão 81 
empresas monopolistas1 Onde a sua 
panicipação nas companhias mul­
tinacionais] Que indú1trias, que minas, 
que jazigos de petróleo possui ela no 

mundo subdesenvolvido7 Qual • o 
operário na A.lia, na Africa, na América 
Latina, explorado pelo capital ao­
viético7 
O auxilio económico que a Unilo So· 
viética presta a Cuba e a muitos outros 
palses não é fruto de suor e NCriflcios 
dos operários explorados de outros po­
vos, mas sim do trabalho e esforço 
despendkfo pelos trabalhadores so­
viéticos. 
Outros deploram que o primeiro Estado 
socialista da história d, humanidade se 
tenha tornado uma potência militar e 
económica. N61, os pallel sub­
desenvolvidos e explorados, não de­
vemos deplorâ-lo. Cuba rejubila com 
isso. Sem a Revolução de Outubro e 
sem o lmonal acto de coragem do povo 
soviético que soube primeiramente 
vencer a intervençlo e o bloqueio 
imperialistas e resistir depois á 
agressão fascista, esmagando-a à 
custa de vinte mHhões de vidas, que 
desenvolveu a sua técnica e economia 
graças a um esforço heróico, e isto 
tudo sem explorar um Cu'lico ôpefirio 
em qualquer pels do mundo, o fim d ~ 
colooialismo e a correlaçlo mundial 
das forças que permitiu a luta de tantos 
povos pela aua libertação nunca teriam 
sido posstveb, . . 
Não podemos esquecer nunca que 81 
armas graças às quais Cuba põde 

esmagar os mercenários em Giron e 
defender-se contra os ataques 
americanos, as mesma1 com que os 
povos àrabes resistem á agresslo 
imperialista, aquelas que 01 patriotas 
africano• empunham contra o 
colonialismo português e que os vie­
tnamitas utilizaram ao longo de todo o 
seu heróico, extraordinário e vitorioso 
combate, têm lklo fornecida• pelos 
palses socialistas e pril'ICipalmente pela 
União Soviética. 
As resoluções dos palies nlo­
-alinhados ajudam-nos • compreender 
onde se lilua ho}e a linha de demar­
cação da polltica internKional. 
Qual o Estado condenado por estas 
resoluções, desde a Confeftncia de 
Belgrado á de Lusaka, pela egresslo 
contra o Vietname e contra toda a 
Indochina? Os E1tad01 Unidos im­
perialistas. Quem acusamos n6I de ter 

Qualquer tentativa de opor 01 palses 
não-alinhados ao mundo socialista & 
profundamen1e contra-revolucionária e 
vai exclusivamente em proveito dOI 
interesses imperialistas; inventar um 
falso inimigo não pode ter senlo um 
único objectivo: desviar as atenções do 
verdadeiro inimigo. 

O movimento dos palses nlo-elinhados 
conhecerà um futuro brilhante na me· 
dida em que não se deixar penetrar e 
confundir pela ideologia imperialista. 
Só uma estreita aliança en1re todas 11 

forças progressistas do mundo nos 
darã o vigor necessário para vencer o 
poderio ainda existente do lm · 
periali1mo, do colonialismo, do 
neocolonialismo e do racismo e para 
lutar vitoriosamente a favor das as­
pirações de justiça e paz de todos os 
povos do mundo. 
Tendo em conia as necessidades 
crescentes de recursos energético• e 
matérias-primas dOI palses capitalistn 
desenvolvidos para manter as absurdas 
sociedades de consumo criado e sem 
a força extraordinãria do mundo 
socialista, o imperialismo invadiria o 
mundo, novas guerras eclodiriam e 
alguns palses independentes aqul 
representados nlo existiriam jâ hoje. 
Nos meios dirigentes dos EstadOI Uni­
dos hâ inclusivamente· partidários da 
intervenção militar imediata no Mé­
dio-Oriente, se as necessidades de 
combustlvet o exigirem. 

Privarmo-nos da amimde do mundo 
socialilta redunda num 
fraquecimento nosso, deixando-nos à 
mercê das forças ainda poderoaas do 
imperialismo. Seria uma estrat&gia 
estúpida e revelariamos apenas uma 
incompreenslvel miopia polltica. 
1 ... ) 
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